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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
Ação  de  indenização  por  danos  morais  –
Improcedência  da  pretensão  deduzida  na
inicial  –  Irresignação  –  Dano  moral  –
Inocorrência - Publicação de nota em jornal
local  –  Alegação  de  ofensa  à  honra  e  à
imagem  –  Inocorrência  de  abuso  ou
excesso  -  Ausência  de  ato  ilícito  –
Descabida indenização – Desprovimento.

- Como é cediço, para que haja indenização
por  dano  moral,  é  necessário  que  o  ato
ilícito  praticado  pelo  autor  atinja
injustamente a esfera interior do ofendido e,
ao mesmo tempo, dele se possa extrair, à
clarividência,  os  seguintes  elementos
indispensáveis à qualificação da conduta: a
ação,  o  dano e o  liame entre  ambos e a
culpa.  Na  hipótese  dos  autos,  não  se
vislumbra a presença do primeiro elemento,
que  seria  o  ato  ilícito,  posto  que  a  nota
publicada pelo  promovido  não  foi  abusiva
ou  excessiva,   nem  teve  como  intuito
macular a honra e imagem do apelante.

-  “O não  atendimento  do  ônus  de  provar
coloca  a  parte  em  desvantajosa  posição



para  a  obtenção  do  ganho  de  causa.  A
produção probatória, no tempo e na forma
prescrita  em  lei,  é  ônus  da  condição  de
parte”  (Nelson  Nery  Júnior  e  Ana  Maria
Andrade Nery, in Código de Processo Civil
Comentado, 7ª edição, página 723)

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, em negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

ADRIANO  JOSÉ  SUASSUNA  DE  LIMA,
interpôs apelação cível, objetivando reformar a sentença  proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da
ação de indenização por danos morais, movida pelo apelante em desfavor do
SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
DO ESTADO DA PARAÍBA – SINDUF/PB, julgou improcedente a pretensão
deduzida na inicial, por entender o magistrado de base que o promovido não
ofendeu a hora ou imagem do ora apelante, tendo, em verdade, apenas agido
no exercício de um direito constitucionalmente reconhecido. 

Nas  razões  recursais,  relatou  o  ora
apelante, em síntese, que é analista judiciário do Tribunal Regional Eleitoral
do Distrito Federal e que o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba requereu ao
Superior Tribunal Eleitoral a sua remoção ex officio para exercer suas funções
em João Pessoa. Asseverou que o pedido fora deferido, mas que continuou
vinculado  ao  órgão  de  origem,  ou  seja,  sem  ocupar  nenhum  cargo  do
TRE/PB.  Verberou  que,  posteriormente,  fora  surpreendido  com  uma  nota
publicada  pelo  promovido  em  jornal  local  de  grande  circulação  na  qual
constou  a  afirmação  de  que  a  sua  remoção  afrontou  os  princípios
constitucionais da Legalidade e da Moralidade, o que causou sérios abalos a
sua  imagem  e  tranquilidade.  Após  discorrer  sobre  a  legalidade  da  sua
remoção,  pugnou  pela  reforma  da  sentença  hostilizada,  para  julgar
procedente o pedido inicial. 

Contrarrazões  às  fls.  345/351,  pugnando
pelo desprovimento do recurso apelatório.  

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 356).



É o relatório.

V O T O

Não  obstante  os  argumentos  expendidos
pelo apelante,  suas razões não têm o condão de infirmar os fundamentos
insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a reforma pretendida.

Como é cediço, para que haja indenização
por  dano  moral,  é  necessário  que  o  ato  ilícito  praticado  pelo  autor  atinja
injustamente a esfera interior do ofendido e, ao mesmo tempo, dele se possa
extrair, à clarividência, os seguintes elementos indispensáveis à qualificação
da conduta: a ação, o dano e o liame entre ambos e a culpa.

Na hipótese dos autos, não se vislumbra a
presença do primeiro elemento, que seria o ato ilícito. É que, diferentemente
do  sustentado,  a  nota  publicada  pelo  ora  apelado  não  foi  abusiva  ou
excessiva, nem teve como intuito macular  a honra e imagem do apelante.
Veja-se, no que interessa, trecho da nota publicada:

“A  Diretoria  Executiva  do  Sindicato  dos
Trabalhadores  no  Poder  Judiciário  Federal  no
Estado  da  Paraíba  decidiu  por  unanimidade,  em
reunião realizada no dia 22 de maio do corrente,
para cumprimento dos princípios constitucionais da
Legalidade,  Moralidade  e  Impessoalidade,  que  a
Presidência do TRE-PB adote providências cabíveis
em relação aos seguintes itens:
I – Requisição da servidora Débora Queiroga Maia
Gonçalves do TRE-RN e do servidor Adriano José
Suassuna  de  Lima,  requisitado  do  TRE-DF,  para
ocuparem  vagas  no  TRE-PB,  sem  levar  em
consideração a Resolução nº 07/2008, a Resolução
nº  08/2008  e  a  Resolução  nº  14/2006,  que
regulamentam  a  remoção  no  âmbito  do  TRE-PB.
(...)” 
 
Verifica-se  que  em  momento  algum  a

matéria denegriu o nome e a imagem do apelante. O recorrido apenas relatou
que  buscou  da  Administração  Pública  esclarecimentos  sobre  a  remoção
efetivada,  que,  em  tese,  haveria  violado  os  princípios  da  legalidade,
moralidade  e  impessoalidade,  preconizados  no  “caput”  do  art.  37  da
Constituição Federal1. 

Logo, o que se conclui é que não há nos
autos, qualquer prova que possa demonstrar a existência de ato ilícito. Ainda
1  “Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”.  



que  se  pudesse  falar  em ilicitude  na  conduta  do  apelado,  o  que  não  se
verifica, certo é que a publicação da matéria não configuraria dano moral, mas
sim mero dissabor comum à vida cotidiana. 

Logo,  se  não há ato  ilícito  comprovado e
nem dano moral decorrente de ilícito, não há sequer se discutir sobre nexo de
causalidade e, muito menos, sobre indenização. As partes têm o dever de
trazer aos autos as provas necessárias à constituição de seu direito, conforme
determina o art. 333. I, do CPC. Se não o faz, perde a possibilidade de obter
indenização por danos morais.

Acerca do ônus da prova, lecionam Nelson
Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery,  in  Código  de  Processo  Civil
Comentado, 7ª edição, página 723, que: 

"O não atendimento do ônus de provar coloca a parte em
desvantajosa  posição  para  a  obtenção  do  ganho  de
causa.  A  produção  probatória,  no  tempo  e  na  forma
prescrita em lei, é ônus da condição de parte”.

Neste sentido: 

“Provas  do  fato  constitutivo  do  direito  do  autor.
Inexistência.  Meros  dissabores.  Dano  moral  não
Caracterizado.  Desprovimento do recurso -  O ônus da
prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu  direito  e  ao  réu,  quanto  a  existência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
nos moldes do art 333, do CPC.  - 20020050689906001
DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 2ª
Câmara  Cível  08/04/2008  EMENTA  APELAÇÃO
PROCESSUAL CIVIL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS PATRIMONIAIS E MORAIS.

Destarte, essa conjuntura não deixa espaço
para  outro  caminho senão o  da  improcedência  da  pretensão deduzida  na
inicial.  

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  nega-se  provimento  à
apelação cível, mantendo “in totum o decisum a quo”.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.



Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


